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PÚBLICAS – UM EXERCÍCIO DE DEMOCRACIA. 
 
 







Este artigo aborda o tema a Avaliação Institucional e sua relação com qualidade 
educacional e a gestão democrática na Escola Pública. O estudo foi realizado a 
partir de pesquisas bibliográficas relacionadas com a avaliação institucional nas 
escolas públicas e a participação da comunidade escolar, numa perspectiva teórica 
que fundamenta a avaliação institucional no contexto escolar. Neste estudo é 
realizada a abordagem e a importância da efetivação da pratica avaliativa nas 
instituições de ensino, através de pesquisa de bibliográfica, tendo como metodologia 
a análise de livros e publicações que abordam o tema avaliação educacional nas 
instituições escolares, numa perspectiva social que considera a efetiva participação 
dos segmentos ligados a Instituição, para obterem uma apreciação elaborada sobre 
o trabalho desenvolvido na escola e assim reverem, conhecerem ou até mesmo 
aprofundarem os conhecimentos necessário sobre a Proposta Politica Pedagógica 
da escola, e num movimento de coletividade repensar os caminhos da Instituição de 
Ensino. 
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As instituições escolares perpassam diariamente por diversas formas de 
avaliações no interior destas, alunos, professores, gestores e funcionários estão 
sendo avaliados informalmente e alguns formalmente através de avaliações 
planejadas a fim de verificar o rendimento de seus esforços em determinadas 
disciplinas. 
Sob a perspectiva de que através da Educação poderemos encontrar 
soluções para os desafios recorrentes das desigualdades sociais históricas que o 
Brasil vive, sendo que estas projetam o futuro de nossos jovens e interferem no 
mundo do trabalho/economia/autonomia. 
A LDBEN - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96, 
aponta em diversos artigos sobre a qualidade na oferta do processo de ensino e de 
aprendizagem. Evidencia que todos os alunos devem ter garantido um Ensino de 
Qualidade e que promova a aprendizagem. 
No Brasil as políticas públicas de educação, incentivadas pelos programas 
financiados por organismos internacionais que decidem sobre as diretrizes para 
políticas e programas em vários países do mundo, têm seguido na mesma direção. 
E a partir do ano de 1995, o MEC, Estados e Municípios passam a aferir através de 
avaliações externas (IDEB, SAEB, Prova Brasil) e Internas (Avaliação Institucional) o 
desempenho e a qualidade do ensino que está sendo ofertado nas escolas públicas, 
e dessa forma a partir dos dados obtidos possam constituir ações que contribuam na 
melhoria do processo de ensino aprendizagem ofertado nas Escolas Públicas.  
 
Avaliar conhecimentos e habilidades dos alunos em diferentes séries e 
áreas do currículo, verificando fatores relacionados à organização e 
funcionamento da escola, aos professores, e diretores, à prática pedagógica 
e aos alunos, que se acredita tenham influência na qualidade do ensino 
ministrado (Mec. / Inep. 1998). 
 
 
Há que se positivar que a partir dessas políticas de avaliações (Externas), 
equipe gestora e docentes começaram a preocupar-se com os resultados obtidos e 
passaram a ambicionar melhores resultados para suas escolas, visto que o IDEB 
tem seu resultado amplamente divulgado, a Escola passou então, a se preocupar 
com a repercussão que o resultado da avaliação traria na comunidade / região e 
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assim iniciaram-se ações no sentido de melhorar os índices e ofertar uma educação 
de qualidade. Com foco nos conteúdos os professores, não há que se negar, 
empenharam-se muito mais em transmitir os conhecimentos básicos a seus alunos,  
( professores que também sofrem com a precariedade de muitas escolas , a falta de 
investimento, formação etc. ), nesse sentido a priori a avaliação externa causou um 
impacto positivo, pois muitos gestores começaram a observar que a maioria dos 
alunos na 8ª série/9º ano, não dominavam conhecimentos básicos como: quatros 
operações, leitura e interpretação. 
Muitos educadores apontam que há falhas nas Avaliações Externas como 
por ex: atribuir uma prova padrão para todo Brasil, pois sabemos que cada região 
tem suas especificidades, mas temos que concordar que conteúdos básicos devem 
ser aprendidos por qualquer criança independente de sua localização geográfica no 
país. 
Se por um lado as avaliações externas tomaram uma proporção e 
preocupação maior por parte dos gestores. Por outro lado, a Avaliação Institucional, 
foi deixada de lado como se fosse algo alheio a Escola, sem importância, 
considerada por alguns “no movimento de suas funções” uma mera burocracia, sem 
sentido. 
A intenção deste artigo é lançar a necessidade e a importância que a 
Avaliação Institucional tem para o conhecimento e consequente crescimento da 
Escola. Não devendo esta ser relegada para segundo plano, deixada para o ano 
seguinte e seguinte.  
 
(...) a avaliação institucional baseia-se em um processo que leva a 
instituição a se conhecer com profundidade revelando causas e apontando 
indicadores que norteiam o trabalho pedagógico. Para o autor, “a avaliação 
é um mecanismo que acompanha a implantação e viabiliza a correção dos 
rumos de certo modelo de escola, de certo projeto político-pedagógico”. 
Gadotti (2000) apud Barreto 
 
A avaliação Institucional constitui-se em um norte e em dividir 
responsabilidades por meio de uma Gestão democrática ativa, reconhecer os limites 




Para Gadotti, (2009), é impraticável o exercício da Gestão Escolar sem 
avaliar e obter dados de todos os seus usuários que possam nortear as ações de 
natureza administrativas e pedagógicas, nesse sentido o autor descreve que:  
 
É impossível gerenciar uma instituição séria como é a escola, que deve 
primar pela qualidade, competência, justiça e responsabilidade, sem, 
contudo, ter em mãos “um conjunto de informações” precisas e fidedignas, 
que subsidiem as tomadas de decisão, não só do gestor mais de toda 
comunidade educativa. (GADOTTI, 2009, p.34) 
 
 
2- APRESENTAÇÃO DE DADOS 
  
Neste artigo, aponto a relevância de ações e mecanismos que avaliam o 
trabalho educativo e a sua qualidade oferta, no sentido de analisar os dados obtidos 
coletivamente e a partir destes discutir e apontar e ações e estudos que visem à 
promoção e a qualidade de ensino.  
Neste contexto, elegemos como pergunta de pesquisa: A prática avaliativa, 
através da Avaliação Institucional a luz do PPP /PPC da Instituição de Ensino - pode 
vir contribuir para melhorar a participação da comunidade Escolar, na qualidade de 
Ensino e na melhoria nos aspectos estruturais, administrativos e pedagógicos da 
Instituição de Ensino? 
Como hipótese de pesquisa, entendemos que a avaliação institucional se 
aplicada com sua efetiva intenção, pode retomar a importância da discussão coletiva 
do Projeto político-pedagógico entre todos ao envolvidos. Neste sentido, pode aflorar 
a participação dos diferentes sujeitos envolvidos no processo pedagógico e dividir 
responsabilidades para o destino da instituição. 
A prática da Avaliação Institucional, aplicada considerando o Projeto Politico 
Pedagógico conduz a possibilidade de instrumento privilegiado de participação e 
responsabilidades coletivas a favor do direito de aprender com qualidade, da gestão 
transparente do que é público. 
Este artigo abordará sob a luz de estudos e produções na área educacional 
voltada para a Prática das Avaliações Institucionais e sua ligação intrínseca com o 
PPP e a efetivação da Gestão Democrática nas Escolas Públicas.  
Por fim, refletiremos sobre a prática avaliativa no contexto escolar, as 
potencialidades e fragilidades que esta traz em seu bojo. Qual o direcionamento dos 
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dados obtidos e as intenções que esta prática avaliativa carrega que podem ou não 
legitimar a autonomia e transparência das ações na escola pública. 
A avaliação Institucional tem como objetivo o conhecer a organização 
escolar, o Projeto Político - Pedagógico da escola e o sistema educacional, 
identificar seus pontos positivos e suas fragilidades de modo a propor ações e 
interferências para o progresso continuado da qualidade do ensino ofertado. Ou 
seja, cumprir a sua função social.  
A Escola dentro dos princípios da autonomia demanda de uma Gestão 
Democrática participativa que esteja conectada com sua comunidade.  
Freitas (2009) afirma que a Escola deve prestar contas à sociedade,  
 
As escolas não devem se opor à avaliação de seu trabalho. Cabe-lhes 
aceitar a prestação pública de contas daquilo que fazem em área tão 
importante para a sociedade. Os pactos de qualidade que firmam 
internamente devem produzir resultados que se tornem visíveis 




3- REFERENCIAL TEÓRICO 
  
A Avaliação Institucional tem objetivo de avaliar as ações pedagógicas 
desenvolvidas na instituição de ensino para redimensionar o processo educativo 
com vistas à melhoria na qualidade da educação. Esta avaliação é proposta 
considerando aspectos como: recursos humanos, materiais, tecnológicos, formação 
de professores, gestão institucional democrática, práticas pedagógicas e avaliação, 
infraestrutura física e recursos pedagógicos. E deve envolver todos os segmentos da 
comunidade escolar no processo avaliativo. 
Avaliar denota acompanhar mais de perto, ampliar as relações dentro da 
escola. Averiguar se as ações rotineiras estão surtindo os resultados esperados em 
todos os aspectos. O que dá sentido ao ato de avaliar é o que se almeja e o que se 
tem alcançado.  
A Lei de Diretrizes e Bases assegura que os sistemas de ensino definirão as 
normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo 
com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: I - participação dos 
profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; II- 
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participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 
A avaliação institucional aparece como instrumento de aferição das práticas 
administrativas e pedagógicas que envolvem professores, funcionários e gestores.  
Para as Escolas Públicas a avaliação institucional pode ressignificar novos 
horizontes a fim clarificar e redimensionar as atuais metodologias administrativas e 
pedagógicas que precisam ser constantemente ser reavaliadas a partir de 
indicadores externos e internos. 
A avaliação institucional vem sendo estudada e aplicada recentemente com 
mais assiduidade principalmente nas Instituições que ofertam Ensino Superior, que 
seguem o pressuposto de coletar dados para o avanço pedagógico das escolas e 
universidades e para adquirir maior autonomia na gestão.  
Segundo Gadotti: 
 
O processo de avaliação institucional é utilizado como um instrumento para 
rever e aperfeiçoar, quanto à dimensão externa, a qualidade dos serviços e 
produtos prestados e, quanto à dimensão interna, as relações sociais, 
humanas e interpessoais, buscando inclusive a melhoria continuada dos 
integrantes da comunidade acadêmica. (Cf. GADOTTI, 1999).  
 
 
Para tanto a aplicação da Avaliação institucional deve ser considerada a 
partir de uma construção crítica e dialógica que dá espaço para a pluralidade de 
sujeitos. 
Brandalise, (2010), cita em seu artigo:  
 
A avaliação institucional numa perspectiva crítica é aquela que consegue 
captar o movimento institucional presente nas relações da instituição. Ou 
seja, conjunto de forças já sedimentadas, consolidadas, que buscam a 
conservação e reprodução do quadro institucional vigente. E o conjunto de 
forças em constante estado de tensão, de mudança, de transformação, de 
recriação. Nesta perspectiva, a avaliação institucional tem um caráter 
formativo, está voltada para a compreensão e promoção da autoconsciência 
da instituição escolar. (BRANDALISE, 2010) 
 
A sociedade atual exige melhores resultados da escola sendo que esta é 
considerada essencial para a formação e emancipação dos sujeitos. Neste sentido, 
a escola precisa ser avaliada para que se percebam seus limites e possibilidade em 
sua oferta administrativa e pedagógica.  
Para Castro (2001), 
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Podemos dispor de duas maneiras para avaliar as unidades escolares: a 
primeira, que é interna refere-se a auto avaliação da direção, tendo como 
princípio norteador o Projeto Político Pedagógico, o rendimento dos 
professores em sala de aula, os níveis de habilidades internalizadas pelos 
alunos e o grau de satisfação dos pais. A segunda, que é externa, refere-se 
à produtividade dos agentes que constroem e vivenciam o universo da 
aprendizagem dentro da escola, frente às avaliações externas, como por 
exemplo, um projeto desenvolvido com a participação da comunidade, da 
participação da escola em projetos de dimensões regionais e a nível 
nacional, projetos de interesse inclusivo e de patriotismo, além dos 
conhecidos como: Prova Brasil, Saeb, Enem e outros. (CASTRO,2001), 
 
A avaliação Institucional possibilita conhecer a organização escolar, o 
Projeto Político Pedagógico da escola e o sistema educacional, identificar seus 
pontos positivos e suas fragilidades de modo a propor ações e realizar as 
interferências necessárias para o progresso continuado da qualidade do ensino 
ofertado. Possibilita também o exercício da autonomia que por sua vez exige 
transparência nas ações da Escola desde o aprendizado dos alunos, atuação dos 
educadores e recursos disponíveis. Nesse sentido deve a Escola Pública prestar 
contas à sociedade da Educação que oferta e promover avaliação de suas práticas a 
fim de analisar a Instituição. 
A avaliação institucional contribui para que se desenvolvam outras práticas 
avaliativas na escola que possam dar subsídios ao gestor e comunidade escolar no 
sentido de aprimorar a aprendizagem de seus alunos.  
Castro (2001) reforça que, “A prática avaliativa tem a responsabilidade de 
centrar-se no desenvolvimento do aluno, sem que necessariamente descuide-se da 
qualidade, que por sua vez é o termômetro de auto avaliação do professor”. 
O processo pedagógico da Instituição de ensino deve ser avaliado para que 
se possa intervir nas situações que representem perda de qualidade do ensino 
ofertado. 
A avaliação institucional deve estar ligada com concepção de educação e de 
sociedade, ou seja, um projeto político pedagógico que expresse a realidade em  
que a escola esta inserida, e não ser concebida apenas como um processo técnico e 
burocrático.  
Para Vasconcellos (1998), na perspectiva de uma “práxis transformadora” a 
avaliação deve ser considerada como um “compromisso com a aprendizagem de 
todos” e “compromisso com a mudança institucional”.  
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Avaliação Institucional deve ser concebida como um importante momento de 
discussão do projeto político-pedagógico da escola por toda a sua coletividade, num 
movimento de participação democrática envolvendo todas as instâncias da escola 
respaldando, qualificando e dando legitimidade a este processo. 
 Nesta perspectiva, todos os envolvidos se sentem responsáveis e 
compromissados com ações que precisam ser revistas e instituídas para melhorar a 
qualidade educacional que se oferta.  
Após a coleta de dados , estas informações deverão ser utilizadas a fim de 
diagnosticar os problemas, as necessidades, as aspirações de todos os envolvidos, 
e a partir destes e considerando a finalidade, os propósitos da escola, a reflexão e a 
tomada de decisão coletiva, juntos poderão elencar ações e decidir os rumos a 
serem tomados na escola. Segundo Gadotti (2000): 
 
A avaliação institucional não mais é vista como um instrumento de controle 
burocrático e centralizador, em conflito com a autonomia. Ela está sendo 
institucionalizada como um processo necessário da administração do 
ensino, como condição para a melhoria do ensino e da pesquisa e como 
exigência da democratização. Mesmo assim, ela encontra resistências e 
não se constitui numa prática constante. Por isso, deve ser mais instituída 
até tornar-se uma demanda explícita das escolas (GADOTTI, 2000). 
 
O levantamento de dados necessita induzir a uma reflexão coletiva de 
comprometimento e responsabilidade na garantia de educação de qualidade para 
todos, considerando o acesso e permanência de todos.  
Deve desencadear uma transformação na prática escolar significativa que 
avance em suas fragilidades como: qualidade da limpeza, da merenda, dos 
conteúdos, da assiduidade dos profissionais, das condições estruturais, do 
atendimento, das notas baixas, reprovações, evasão, faltas, etc.  
A avaliação institucional possibilita que se conheça de fato a instituição, que 
se analise a estrutura e o trabalho pedagógico desenvolvido no interior desta. 
Conforme Dias Sobrinho (2003): 
 
 (...) a avaliação é necessária, deve ser multiforme, articulada com um 
conjunto de ações na busca da qualidade e deve ser um “processo 
formativo”, reforçando a importância deste processo avaliativo institucional 
estar contribuindo com a melhoria da qualidade do ensino e serviços 
desenvolvidos pelas escolas e demais instituições, buscando as causas e 
meios de se alcançar os resultados desejado, conquistando também maior 




4- ANÁLISE DE DADOS 
 
Os estudos apresentados neste artigo, nos levam a reflexão da questão 
norteadora que este propôs, podemos afirmar que a Avaliação Institucional pode sim 
vir a contribuir para o exercício de uma gestão democrática participativa envolvendo 
toda a comunidade Escolar e na qualidade de Ensino ofertado.  
O levantamento de dados para a aplicação desta avaliação induz a uma 
reflexão coletiva de comprometimento e responsabilidade na garantia de educação 
de qualidade para todos, considerando o acesso e permanência de todos.  
O que deve desencadear uma transformação na prática escolar significativa 
que avance em suas fragilidades como: qualidade da limpeza, da merenda, dos 
conteúdos, da assiduidade dos profissionais, das condições estruturais, do 
atendimento, das notas baixas, reprovações, evasão, faltas, etc. Vasconcellos 
(2005), afirma que,  
 
(...) “novas idéias abrem possibilidades de mudanças, mas não mudam. O 
que muda a realidade é prática”. Para isso, é fundamental que um novo 
olhar se amplie diante dos profissionais da educação para que percebam a 
importância de refletirem sobre a forma de trabalho desenvolvida até 
momento, deixando o discurso de lado e partindo realmente para a ação. 
(VASCONCELLOS (2005, p.60 a 102) 
 
Neste processo de avaliação é essencial a Participação de todos os 
envolvidos, Sobrinho (2000, p.61), conclui que:  
 
A avaliação institucional não é instrumento de medida de atividades de 
indivíduos isolados, nem de trabalhos descolados de seus meios de 
produção; não é mecanismo para exposição pública de fragilidades ou 
ineficiência de profissionais individualizados. A avaliação institucional deve 
ser promovida como um processo de caráter essencialmente pedagógico. 
(SOBRINHO, 2000, p.61) 
 
A avaliação institucional possibilita que se conheça de fato a instituição, que 
se analise a estrutura e o trabalho pedagógico desenvolvido no interior desta. 
Segundo Dias Sobrinho (2003),  
 
(...) a avaliação é necessária, deve ser multiforme, articulada com um 
conjunto de ações na busca da qualidade e deve ser um “processo 
formativo”, reforçando a importância deste processo avaliativo institucional 
estar contribuindo com a melhoria da qualidade do ensino e serviços 
desenvolvidos pelas escolas e demais instituições, buscando as causas e 
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meios de se alcançar os resultados desejado, conquistando também maior 
autonomia. (DIAS SOBRINHO, 2003). 
 
O objeto final da avaliação institucional são as ações educativas 
(Ensino/aprendizagem), esta ação avaliativa deve levar os setores pedagógicos e 
administrativos a se autoanalisem e ponderarem sobre seu trabalho e as 
implicações e / ou efeitos destes na qualidade de ensino ofertada. 
 
5- CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Entendemos que a avaliação institucional se aplicada com sua real  
intencionalidade, pode retomar a importância da discussão coletiva do Projeto 
político-pedagógico entre todos ao envolvidos. Neste sentido, pode aflorar a 
participação de diferentes sujeitos envolvidos no processo pedagógico e dividir 
responsabilidades para o destino da instituição. 
A partir da pratica desta avaliação, gestor e comunidade escolar podem 
obter elementos, subsídios necessários ao PPP e assim colocarem em prática as 
ações e objetivos que pretendem alcançar. 
A avaliação Institucional deve ser percebida como: um procedimento 
contínuo de aprimoramento do ensino/aprendizagem, um instrumento para o 
planejar coletivamente as ações da escola e por fim uma forma de prestar de contas 
à sociedade. 
Planejar a Educação é de extrema importância, os segmentos devem 
coletivamente se pautar em um Projeto Político Pedagógico e a partir deste realizar 
constantemente avaliações para obter diagnóstico do que se pretendia e o que 
realmente alcançaram. A organização de o Trabalho escolar só pode ser legitimada 
pela qualidade do ensino que esta oferta e pela permanência e sucesso de seus 
alunos, pois estes são os fins pelo qual a Escola Pública foi criada e é mantida pela 
sociedade. 
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